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TESE PARA O 6º CONGRESSO DO SINDJUSTIÇA

 

–

 

RJ

 VOLTAR PARA A LUTA GARANTINDO A INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA DOS TRABALHADORES

  I –

 

Conjuntura /O mundo do trabalho e suas transformações.

 O trabalho assalariado no Brasil se inicia com a

 

”libertação”

 

dos escravizados, que são jogados a 

própria sorte, já que eram contratados,

 

em subs�tuição aos escravizados, preferencialmente, 

trabalhadores imigrantes da Europa.  Sempre houve luta dos trabalhadores

 

e trabalhadoras

 

para 

se opor à exploração e opressão no Brasil, mas, com a chegada dos imigrantes europeus essa 

organização tem um salto de qualidade baseado na experiência desses trabalhadores, entre eles 

anarquistas e comunistas, na criação de sindicatos e organizações nas fábricas e nas fazendas. 
 

O incremento da industrialização se dá no governo Vargas, na década de trinta , período da 

história em que são reunidas na CLT as leis de proteção ao trabalhador já conquistadas pelas 

lutas dos trabalhadores, mas também são criadas regulamentações como o salário mínimo e 

sobre o funcionamento dos sindicatos, seguindo a carta de Mussolini, como forma de controlar 

a luta e atrelar os sindicatos ao governo e aos patrões.
 

Os sindicatos, em sua grande maioria, organizavam em suas bases os trabalhadores por 

categoria,  estáveis, protegidos por um certo “Estado de Bem-Estar Social”. 

A formação do proletariado mundial se desenvolve na relação de exploração e opressão 

exercidas  por quem detém  a propriedade dos meios de produção sobre o conjunto da classe 

trabalhadora, que desde o início se organizava para resis�r e melhorar a sua condição de vida e 

trabalho.  

Passando pelo fordismo, o taylorismo, o Toyo�smo e as empresas flex íveis, todas formas de 

organização e reorganização do capital para aumentar seus lucros com a superexp loração dos 

trabalhadores, a par�r da década de 70 do século passado, vemos o início, a nível mundial, de 

um processo de reestruturação produ�va acompanhada de uma “nova ordem” econômica e 

ideológica traduzida  na  hegemonia do capital financeiro e no neoliberalismo. 

Nas
 

décadas
 

de 70/80 se desenvolvem grandes
 
lutas operárias/sindicais, bem como crescem os 

movimentos sociais organizados, como o movimento negro, LGBT, feminista. Temos a fundação 

do PT e da CUT e as lutas pela redemocra�zação que culminaram
 

na criação da cons�tuinte e 

na promulgação da
 

cons�tuição de 1988, pondo
 
fim ao

 
período da ditadura militar no Brasil.

 

Essa cons�tuição, fruto de um grande pacto social,
 
começa a ser emendada já no governo Collor, 

primeiro presidente eleito com voto direto.
 

Com essas medidas, temos que a
 
reestruturação produ�va começa no Brasil com o presidente 

Collor,
 

e vem sendo tentada e implementada em todos os governos até hoje, seguindo-se a 

car�lha do neoliberalismo econômico

 

(superávit primário e remuneração dos bancos e capitais), 

através da desregulamentação das relações trabalhista s, da destruição das polí�cas de proteção 

ao trabalhador, como seguridade social, que inclui saúde , trabalho

 

e previdência social, e 

também com as priva�zações e terceirizações. 

 

Durante o governo do PT não houve ruptura substancial com

 

da

 

polí�ca econômica

 

de FHC. 

 

O

 

país vivia um bom momento financeiro que permi�a ao governo promover polí�cas de inclusão 

e distribuição

 

de

 

pequenos valores para população mais pobre ou miserável e a diminuição do

 

desemprego através de polí�ca nacional-desenvolvimen�sta, baseada na atuação do Sistema 

Financeiro Brasileiro, promoveu facilidade de crédito e incen�vo ao consumo ,

 

e permi�u a 



criação de programas como o Minha Casa, Minha

 

Vida, o Fies e o Pro

 

-Uni, o Bolsa Família, etc., 

sem

 

produzir nenhuma polí�ca concreta de mudança estrutural, como

 

seria,

 

por exemplo, a 

reforma agrária ou demarcação de terras ou reesta�zação de empresas. Ou seja, o governo PT , 

foi um governo de conciliação de classes,

 

não mexeu com a propriedade privada, tampouco 

mexeu com a dívida pública e o capital financeiro.  Esse foi o período que, aliás, os bancos 

�veram

 

excelentes

 

lucros.

 
Esse foi o período, também, no qual o sindicalismo brasileiro,

 

os movimentos sociais

 

e 

organizações estudan�s
 

sofrem um processo de cooptação, se confundindo com governo, 

enfraquecendo as lutas no campo e na cidade, aprofundando por outro lado a burocra�zação 

dos sindicatos observada a par�r da década de 90
 
do

 
século passado.  Processo compreensível 

para quem apostava suas fichas mais nas eleições do que na organização independente e 

autônoma dos trabalhadores
 

para lutar pela superação da sociedade capitalista e construção do 

socialismo.
 

Quando a crise iniciada em 2008
 
nos EUA chegou ao Brasil, a�ngiu em cheio o governo Dilma, 

que
 

escolhe cortar
 

os
 

pequenos
 
auxílios à população e a prá�ca de uma polí�ca de cortes nos 

serviços públicos
 

e austeridade fiscal, entre outras medidas
 

impopulares, como
 

os cortes no 

auxílio desemprego a
 
lei an�terrorismo

 
no segundo mandato de Dilma. 

 
Aumenta-se

 
o 

desemprego, mantendo-se  os lucros dos banqueiros e empresários.    

Por outro lado, os  gastos com a  Copa do Brasil de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016 no Rio, 

aliados à polí�ca de austeridade fiscal do governo Dilma, fazem surgir organizações de base, por 

fora das en�dades  tradicionais,  à par�r das lutas contra os despejos nas comunidades e 

ocupações,  das lutas  dos trabalhadores por  saúde e educação, contra as terceirizações e outros 

ataques,  de movimentos sociais, e  da juventude pelo passe livre que se desdobra nas 

manifestações de junho de 2013.  

Essas manifestações,  convocadas  em parte  pelas redes sociais, inspiradas em movimentos que 

ocorreram nessa época em outros países, traduz a indignação da população e decepção dos 

eleitores do PT, e da base da chamada esquerda, com as ins�tuições polí�cas, par�dos e 

parlamento,  sentem-se  traídos pelo PT, com a polí�ca econômica do governo Dilma, surgem a 

par�r dessa vanguarda de estudantes e trabalhadores em organizações horizontais
 

e 

democrá�cas. 
 

O PT, com a perda da sua base polí�ca
 
e

 
popular, consequência da experiência por

 
mais de 10 

anos como governo,
 

com sua
 
polí�ca de conciliação de classes e aliança com inimigos

 
da classe 

trabalhadora, como o PMDB, e da sua traição à classe trabalhadora, mais claramente percebida 

no segundo mandato de Dilma, não consegue se manter no governo.
  

Chegamos, então, ao 

impeachment de presidente Dilma em 2016,
 
a subida de Temer

 
e, mais tarde, a eleição de 

Bolsonaro.
 

Temer no poder

 

não consegue emplacar a reforma da previdência, porque houve resistência da 

classe trabalhadora com uma grande greve geral e ocupação de Brasília em 2017, para as quais 

a atuação da CSP-CONLUTAS, central sindical e popular,

 

teve fundamental importância, todo o 

tempo na vanguarda e impulsionando a organização e luta dos trabalhadores e movimentos 

sociais a par�r da base

 

e chamando a unidade com as demais centrais sindicais.  

 

Mas, basicamente pela traição de centrais sindicais ao movimento, como a CUT a CTB e a Força 

Sindical entre outras, que estavam mais preocupadas com as eleições de 2018 ou em negociar 

o imposto sindical, a reforma trabalhista é aprovada após o esvaziamento da greve geral.  

 



Temer, também, co ngela os gastos públicos por 20 anos e regulamenta a terceirização para 

a�vidades fim, três golpes profundos na classe trabalhadora, seguindo a car�lha do 

neoliberalismo e do capital financeiro.  

 Entre 2013 e 2016 os trabalhadores realizaram paralisaçõe s nacionais e bateram recordes de 

greves, foram muitas e intensas batalhas . Junho/julho/2013 foi um basta à

 

situação de miséria, 

desemprego e desigualdade social que aflige o país há séculos e que, tanto o PT, quanto o PSDB 

e o PMDB, juntos com grandes empresários, banqueiros e la�fundiários, são os maiores 

responsáveis.  Foi uma luta obje�vamente contra

 

todos eles.

 
A conjuntura aberta com a crise do capital, que, no Brasil, culminou nas manifestações de 2013, 

abalando as estruturas da democracia burguesa
 
que até então pareciam sólidas, e pela a qual o 

PT foi responsável, foi eleito o atual presidente, Jair Bolsonaro, com seu discurso 

ultraconservador, machista, racistas, homofóbico e an�corrupção, foi visto por seus eleitores 

como única alterna�va para acabar com “tudo isso que está aí”.
 

Mas, não está certo dizer que estamos vivendo sob o fascismo ou uma ditadura militar, apesar 

do discurso do presidente e da quan�dade de militares no governo, há reação.   Bolsonaro, logo 

depois de assumir o governo, já
 
teve que enfrentar manifestações nas ruas das mulheres, por 

Marielle, grandes manifestações promovidas pelo setor da educação e uma greve geral em 14 

de junho, organizadas a par�r das bases e empurrando as en�dades de classe a se mexerem.  

Hoje, no seu sexto mês de governo, o presidente tem um nível de aprovação em torno de 30%, 

tendendo a cair mais.  

O importante é termos em mente que a saída para a crise está sendo apontada pela classe 

trabalhadora nas ruas lutando contra a re�rada de direitos, organiz ada nas bases das 

organizações sindicais e estudan�s, bem como nos movimentos sociais.  Devemos fazer crescer 

essas organizações e aprofundar a experiência democrá�ca em conselhos populares, evoluir 

assim  para construção de uma alterna�va ao sistema capitalista assassino, que se baseia na 

superexploração da classe trabalhadora para enriquecer mais e mais os dono s dos meios de 

produção.  

Os sindicatos já em processo avançado de burocra�zação, que não conseguiam incorporar nas 

suas bases a diversidade da classe trabalhadora do final do século passado,
 

se transformaram,
 

em sindicatos empresa e virtuais, distantes de suas bases.  Esvaziados de sua finalidade principal, 

qual seja, organizar a classe trabalhadora de forma democrá�ca, autônoma
 

e independente dos 

governos e dos patrões para lutar pelos direitos e pela emancipação da classe trabalhadora .
  

Pelo contrário, con�nuaram no caminho da conciliação de classes, aprofundando essa 

experiência, e se transformando em um clube de convivência, ou em
 

trampolim para candidatos 

às eleições ao parlamento.
 

O Sindjus�ça passou por esse processo elegendo uma diretoria com viés

 

de direita, com o 

discurso de expulsar a polí�ca da en�dade

 

e ataque a

 

militantes históricos e trabalhadores da 

base da categoria com disposição de organização para a luta. 

 

Concre�zando essa polí�ca

 

no 

congresso do sindicato de 2009

 

que

 

modificou o estatuto

 

da en�dade

 

de modo a esvaziar o 

poder de deliberação dos fóruns

 

de discussão, como o conselho de delegados e o próprio 

congresso, pra�camente ex�nguindo-se as assembleias gerais, destruindo o que ainda havia de 

democracia dos trabalhadores. A par�r daquela data, as deliberações são tomadas somente em 

assembleia por comarca, somados os votos, com a possibilidade de haver votações virtuais, pelo 

site, diminuindo a possibilidade do

 

necessário

 

debate democrá�co de posições

 

entre os diversos 



grupos que compõem a base da categoria

 

e consequentemente a mobilização

 

e poli�zação das 

lutas

 

da categoria.

 De fato, hoje, no momento em que estamos finalizando esta tese,

 

temos o governo federal todo 

empenhado em aprovar a PEC 6/2019, a atual reforma da previdência, que, se aprovada, vai 

acabar com o mínimo de proteção social que ainda resta à classe trabalhado no Brasil, depois 

de tantas emendas à cons�tuição de 1988, e percebemos

 

as traições na organização da greve 

do dia 14/junho

 

pelas centrais e sindicatos

 

não jogando peso na organização, com exceção da 

CSP-CONLUTAS, e a

 

busca por

 

negociação de pontos da reforma pelos governos do PT e PC do 

B, enfraquecendo a luta para derrubá-la.

 
No judiciário fluminense, como não vimos inicia�va

 
concreta

 
da atual diretoria do Sindjus�ça, 

apesar de já ter sido aprovada a nossa par�cipação nos atos e greves convocadas para barrar a 

reforma nas assembleias regionais, um
 
grupo de oposição serventuária, puxado pelo CESTRAJU 

ao qual se juntou o grupo de oposição ligado à CSP-CONLUTAS, formamos a par�r da base o 

comitê de luta contra a reforma da previdência para impulsionar na nossa categoria a luta e a 

construção da greve geral.  Graças a essa formação na Capital e região metropolitana, e ao 

trabalho de alguns diretores e delegados sindicais no interior do Estado, conseguimos fazer uma 

greve parcial  e par�cipar do ato na Candelária do 14j com centenas de serventuários.  

Demonstrando que, se houver trabalho de base, podemos organizar nossa categoria para a luta 
e necessária resistência contra a re�rada de nossos direitos. 

A situação financeira dos Estados, em decorrência da polí�ca de isenções fiscais pra�cadas 

desde o governo FHC para fomentar as exportações de produtos primários, não é boa.  A 

situação do Rio, em par�cular, piorou muito depois da baixa do preço do petróleo.   

O governo federal do PT e estadual do PMDB, e os parlamentares estaduais, além de não 

reverem a polí�ca de isenções  fiscais, vinculam a ajuda aos Estados a polí�cas severas de cortes 

de gastos públicos e com pessoal.   

Em consequência, vimos no Rio de Janeiro, atrasos de salários de servidores e suspensão do 

pagamento de pensões e aposentadorias que fez trabalhadores fazerem filas para receberem 

uma cesta básica arrecadadas por sindicatos e associações.
 

No Rio de Janeiro, o conjunto dos servidores públicos do Estado está
 

sem
 

reajustes de salários 

há 05 anos e, após uma luta que envolveu vários servidores em atos públicos, greves e passeata, 

enfrentando a repressão e violência do Estado na figura dos policiais militares, vimos a alíquota 

da previdência subir para 14% de desconto em nossos contracheques.
 

Se sofremos com a crise econômica de 2008 e com a crise dos Estados, por outro lado sofremos 

as consequências da precarização estrutural do trabalho a par�r das

 

transformações do mundo 

do trabalho com o advento do avanço da tecnologia que se acentuou nas úl�mas décadas

 

O

 

avanço tecnológico ligado a automação e a Tecnologia da Informação

 

favoreceu a 

flexibilização da produção

 

e intensa

 

precarização das relações do trabalho, esse fenômeno 

aliado a imposição do

 

sistema financeiro de quebrar, destruir, os direitos dos trabalhadores , 

por um lado, gerou

 

uma gama de trabalhadores que , em muitos casos, não tem nenhum 

contrato de trabalho ou vínculo com as empresas para as quais trabalham ,  o trabalho 

terceirizado, o intermitente, o PJ, o UBER, etc., por outro lado, gerou enormes lucros ao capital.

 



No desenvolvimento desse processo �vemos, também a transformação do setor de serviços que 

antes era público e foi pra�camente todo priva�zad o (saúde, educação, etc.), alargando e 

diversificando o proletariado

 

e transformando serviços em mercado.

 A

 

classe trabalhadora hoje é mais heterogênica mais complexa e mais fragmentada , formada, 

além de homens brancos,

 

por mulheres, negros, LGBTs, índios,

 

imigrantes.  Importante observar 

que, por razões históricas, nos trabalhos mais precarizados e jogados no desemprego, estão em 

sua grande maioria, as mulheres, os negros, os LGBTs, índios e imigrantes.

 
Outro fenômeno que podemos observar, com a priva�zação dos serviços públicos,

 

a 

proletarização
 

da classe média, como bancários, médicos, professores,
 

advogados, e setores do 

serviço público.
 

Se a classe média se dis�ngue da classe operaria por
 
seu trabalho essencialmente intelectual ao 

passo que sonham com
 

o poder de compra
 
da classe dominante, o processo de corrosão que a 

classe média vem sofrendo a aproxima da classe proletária.  Na nossa categoria, por exemplo, a 

média do serventuário sonha em ganhar como juiz, porém, está cada vez mais distante disso 

com seu salário achatado e massacrado com desvios de função (não se contrata mais analistas
 

judiciários
 

sem especialidade, cargo de nível superior, porque foram subs�tuídos por técnicos 

judiciários, cargo de nível médio)  e cumprimento de metas absurdas. 

Ao longo dos anos, desde Collor, com as priva�zações, ex�nções de cargos, priva�zações e 

emendas cons�tucionais, o serviço público vem sofrendo uma série de modificações, diminuição 

do seu quadro de servidores subs�tuídos por terceirizados de todos os �pos, ataques aos 

direitos e flexibilização da estabilidade através da lei de responsabilidade fiscal e da avaliação 

de desempenho pendente de regulamentação.   

No judiciário fluminense não é diferente. Temos visto a nossa categoria diminuir , a 

informa�zação do nosso trabalho, a imposição de metas, o achatamento de nossos salários, 

levando muitos de nós a ter que fazer “bicos”, mesmos os ins�tucionalizados como o GEAP, ou 

perseguindo/tentando manter os cargos em comissão, para podermos minimamente pagar 

nossas contas.  Como todos os outros servidores estaduais, estamos sem reajustes há 5 anos 

com perdas salariais na ordem de 30% e ainda �vemos aumento no desconto da previdência 

para 14%.  Não há mais concursos. Estamos sendo ameaçados com a reforma da previdência 

que vai nos forçar a trabalhar bem mais do que hoje para podermos ter direito à aposentadoria.  

Outra ameaça é o projeto que pretende diminuir carga horária com diminuição do salário , 

programado o julgamento para o segundo semestre no STF.
 

Por outro lado, com o processo de terceirização no serviço público, trabalhamos, hoje, com uma 

diversidade de pessoas com diferentes vínculos no mesmo prédio.  Somos estatutários, 

terceirizados, estagiários, voluntários e par�cipantes de projetos socias e até os ambulantes, o 

que dificulta na hora da organização de uma greve, por exemplo. E, com isso, temos na base 

uma enorme diversidade de trabalhadores, jovens, negros, mulheres, LGBT.  somos todos

 

trabalhadores, trabalhamos no mesmo prédio, e os nossos trabalhos são interdependentes.  O 

nosso sindicato não tem polí�ca para isso.

 

II –

 

SAÚDE DO TRABALHADOR.

 

Diante de todo o quadro descrito acima, observamos

 

que a classe trabalhadora hoje, com o 

número de desemprego na casa do 13

 

milhões de trabalhadores, que chega aos 30 milhões se 

somados

 

àqueles que nem procuram mais por trabalho e tentam se virar,

 

os subempregados, 



informais, etc., 

 

os jovens sem qualquer perspec�va e o alto nível de empobrecimento e 

miserabilidade, apesar do protagonismo e resistência

 

de movimentos sociais que cresceram nas 

úl�mas décadas, aliados a organizações de base de trabalhadores, principalmente do serviço 

público, o adoecimento dos trabalhadores é observado em larga escala.  Os jovens são os que 

mais sofrem com a falta de perspec�vas, o número de jovens com depressão e suicídios é 

alarmante.

 Na nossa categoria, com vários ataques e ameaças e a falta de polí�ca de saúde do trabalhador 

do sindicato e do TJERJ, faz com que muitos adoeçam

 

e não tenham como se contrapor de forma 

cole�va e organizada.  

 
Não temos, por exemplo, serviço de saúde do trabalhador com exames periódicos e outras ações 

que visem à iden�ficação dos riscos dos processos de trabalho.
 

Não �vemos acesso a dados oficiais recentes, mas percebemos no dia a dia do trabalho, 

servidores ansiosos e deprimidos
 
desenvolvendo, a par�r daí

 
doenças graves.  O nível de 

instabilidade, pressão e assédio moral a que somos subme�dos co�dianamente é assustador.
 

A 

informa�zação e digitalização dos processos por um lado modif icou totalmente o modo de 

trabalho, trazendo mais agilidade, por outro lado tornou o processo
 

de trabalho mais intenso e 

repe��vo, com as mesmas oito horas diárias de carga horária, ou até mais de oito horas , com 

direito a trabalho nos fins de semana e a noite, para quem tem home office ou faz GEAP.  

Os famosos estudos de lotação que a cada edição diminui número de funcionários necessários 

em cada serven�a  a todo tempo nos lembra que podemos ser removidos sem aviso para outros 

setores.   

Diante de todos  esses problemas, não vemos  formulações ou ações concretas da atual diretoria 

do  sindicato além de eventuais palestras com temas que, apesar de interessantes, não refletem 

a real necessidade da nossa categoria.   

Como polí�ca para o sindicato, propomos a formação de um núcleo de saúde do trabalhador 

permanente, formado por diretores da coordenação de saúde, delegados sindicais e 

trabalhadores da base, que tenha como função a pesquisa
 

e discussão
 

dos problemas da 

categoria, e dos trabalhadores terceirizados e estagiários, que se organize de forma autônoma 

e independente da administração do TJ, buscando a capacitação técnica para formular polí�cas 

de proteção à saúde do trabalhador para ampla discussão pela categoria e para que as propostas 

aprovadas façam parte da pauta de reivindicações da nossa categoria.
 

III-
 

ORGANIZAÇÃO SINDICAL.
 

O sistema capitalista, formado a par�r da revolução industrial, é um sistema perverso e 

assassino,

 

de exploração dos que vivem do seu trabalho pelos donos dos meios de produção e 

seus colaboradores.

 

Essa exploração visa o enriquecimento sem limites dos capitalistas e banqueiros em detrimento 

do esgotamento �sico e mental daqueles que só têm a sua força de trabalho para sobreviver.

 

O Estado tem

 

papel fundamental

 

para manter essa exploração e opressão através de seu esforço 

em conciliar as classes

 

ou

 

da força policial

 

e militar.

  

Vimos isso mais claramente no período 

Vargas, no qual o Estado buscou atrelar o funcionamento dos sindicato ao governo e aos 

patrões, ou no período da ditadura militar, quando foram sufocadas qualquer forma de luta e 

insubordinação à ordem polí�ca estabelecida, mas, também, durante o governo do PT, e 



período imediatamente anterior, no qual a maioria dos sindicatos abandonaram sua função 

principal para apostar em um projeto eleitoral, que no final das contas, como se demonstrou 

acima, comprovou que somente a luta organizada de forma autônoma e independente dos 

patrões e do governo

 

pode trazer algum resultado benéfico concreto para a classe trabalhadora.

 O sindicato é uma das mais importantes ferramentas da classe trabalhadora não só para resis�r 

aos ataques a seus direitos e à superexploração pelos donos dos meios de produção, com o para 

organização e luta para emancipação da classe trabalhadora com a construção de alterna�va ao 

sistema capitalista.

 
Nesse sen�do, acreditamos que o nosso sindicato deve seguir essa diretriz. Entretanto, 

percebemos que ele está longe disso, posto que

 

as formas de organização implementadas pelas 

úl�mas diretorias e o
 

atual
 

estatuto da en�dade não corroboram com esses princípios.
 

Apontamos que com a úl�ma mudança do nosso estatuto, perdemos espaços democrá�cos 

importantes de discussão e deliberação que aliada
 

a a�tudes agressivas e sele�vas de 

importante diretores da en�dade nos úl�mos mandatos, afastou do sindicato e da luta 

militantes históricos e comba�vos
 
e parcelas da base da categoria, bem como deteriorou a 

qualidade das tomadas de decisão
 
e respostas da categoria quando atacada. 

 
Quem perdeu com 

isso foi o conjunto da categoria.
 

Sabemos, também, que, como descrito no primeiro tópico, houve modificações nos nossos 

processos de trabalho, principalmente, pela digitalização dos processos, mas também pelas 

mudanças no nosso PCCS, no fim da carreira de Escrivães e fim dos cargos específicos de 

analistas prejudicando assistentes sociais, psicólogos, comissários e oficiais de jus�ça, o que 

interpretamos como preparação para terceirização/priva�za ção de quadros e processos de 

trabalho.  

Temos também, uma maior diversidade de trabalhadores e vínculos de trabalho em nossos 

locais de trabalho que dificulta a organização para luta, na medida que alcançamos somente 

uma parte dos trabalhadores, estagiários, terceirizados, voluntários e projetos sociais, ficam de 

fora.
 

Iden�ficamos também a drás�ca diminuição, para não dizer ex�nção, do trabalho polí�co de 

base na categoria e atribuímos isso à “nova” concepção de sindicato empresa virtual e 

burocrá�co, no qual a diretoria formula a polí�ca da
 

en�dade e submete às assembleias 

regionais e conselho de delegados, ambos transformados em órgãos consul�vos e /ou 

execu�vos e
 

não delibera�vos de fato.  A diretoria está distante da ba se e negocia com a 

administração do TJ polí�cas que, consideramos,
 
não foram decididas democra�camente pela 

base da
 

categoria.  Dessa forma a diretoria escolhe,
 

também, as formas de “luta”: Jurídica e de 

conciliação com os patrões.

 

Entendemos que a classe trabalhadora não deve descartar nenhuma forma de reivindicar seus 

direitos, sendo a demanda jurídica necessária em alguma medida, apesar de não termos ilusões 

quanto à imparcialidade da jus�ça, portanto, entendemos que esta não deve ser a principal 

estratégica.

 

A

 

conciliação com os patrões, pode garan�r algumas migalhas em épocas de vacas gordas, mas, 

nunca vai garan�r o que realmente necessitamos reivindicar. 

 

Outra questão importante que devemos considerar é a de que em certa medida deixamos de 

nos perceber como classe trabalhadora, reforçamos o corpora�vismo.  Um exemplo disso, 



quando em 2015/2016/2017

 

a diretoria do Sindjus�ça

 

buscou recriar o MUSPE

 

(onde somente 

�nham direito a voz e voto diretores de sindicatos) , dividindo o movimento da base dos 

trabalhadores do Estado do Rio em luta

 

contra as votações

 

perversas

 

na Assembleia Legisla�va,

 
nosso sindicato deixou de par�cipar das Plenárias de Servidores do Estado, que já se reunia, 

marcando, inclusive atos em dias diferentes da Plenária

 

quebrando a unidade com os demais 

trabalhadores, servidores do Estado e movimentos sociais.  O que vimos no MUSPE

 

foi “líderes”

 do movimento promovendo-se tornando

 

candidatos nesse período à cargos

 

no legisla�vo.

 Diante de todas essas considerações, propomos à categoria um esforço de volta e 

aprofundamento do trabalho de base e da democracia nos processos de organização e luta da 

nossa en�dade.  Para isso propomos mudanças no estatuto da en�dade, com a certeza de que 

a luta se constrói na base, independentemente do aparato sindical, mas, sendo este nosso 

sindicato, sua estrutura e organização tem que estar voltada para a luta garan�ndo a 

independência e autonomia.
 

 
PROPOSTA DE MUDANÇA DE ESTATUTO:

 

O estatuto da en�dade deve refle�r a sua avaliação
 
de conjuntura nacional e internacional, e a 

sua estratégia de organização para a luta.
 

Portanto, propomos o aprofundamento da democracia nos processos de discussão e 

deliberação dos pontos de pauta, bem como de organização e execução das deliberações. 

Que  todo poder de  formulação e  deliberação esteja na base da categoria. 

Propomos, também, que o nome do sindicato volte a ser “SINDICATO DOS TRABALHADORES DO 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”. 

Art.1º -  Subs�tuir a palavra “servidores” por “trabalhadores” 

Art.3º -   

VII –
 

Implementar a formação polí�co-sindical do conjunto dos trabalhadores do poder 

judiciário.
 

XI –
 

Es�mular a organização da categoria e dos demais trabalhadores do judiciário nos locais de 

trabalho.
 

Art. 6º -
  

IV -
 

...e nos fóruns de discussão estabelecidos nesse estatuto.
 

Art.8º

 

I –

 

Assembleia geral.

 

II –

 

Assembleias regionais e/ou por Comarca.

 

III-

 

Delegacias Sindicais.

 

IV –

 

Conselho de Delegados Sindicais.

 

V –

 

Diretoria Execu�va Colegiada.

 

VI –

 

Conselho Fiscal.

 



VII –

 

Conselho de

 

é�ca.

 VIII –

 

Congresso.

 Art. 10º -

 Parágrafo Único –

 

Será criada Comissão permanente de Saúde do trabalhador, com obje�vo de 

capacitação técnica para formulação de polí�ca de saúde do trabalhador para a categoria e 

demais trabalhadores do poder judiciário, formados por delegados sindicais e membros da base 

da categoria, eleitos em assembleia geral.  O número de membros e o seu funcionamento será 

decidido em plenária do Conselho de Delegados Sindicais.

 
Art. 11 –

 

A Assembleia Geral é órgão de deliberação máxima da categoria, sendo soberanas as 

suas decisões.
 

Parágrafo único –
 

As Assembleias Regionais e/ou por Comarca decidirão sobre as questões 

específicas do local e discu�rão temas gerais que deverão ser referendados pelos Conselhos de 

Delegados Sindicais e por Assembleia Geral.
 

Art.12 –
 

As Assembleias gerais e locais ocorrerão mediante publicação prévia de edital de 

convocação no site da en�dade e convocadas nos locais de trabalho pelos diretores da execu�va 

colegiada e pelos Delegados Sindicais....
 

Art.13 –  A Assembleia Geral, reunida na Capital, deliberará sobre a assinatura de convenção ou 

acordo cole�vo de trabalho ou versarem sobre deflagração ou manutenção de greve ou 

paralisação e delas poderão par�cipar todos os membros da categoria, me smo os não 

associados, com direito a voz e voto.  

Parágrafo Único -  Serão realizadas assembleias regionais e/ou por comarca sempre que houver 

necessidade de discussão de assuntos específicos do local, que serão convocadas com 

antecedência mínima de 48h no site do sindicato e pelo delegado sindical e Diretor Regional.  

Deverá ser incen�vada a realização de assembleias regionais e/ou por comarca para a discussão 

prévia dos assuntos que serão pauta de assembleia geral, com o fim de democra�zar a discussão 

e facilitar a par�cipação de trabalhadores do interior do Estado. Sendo que esses membros 

deverão comparecer à Assembleia Geral, quando poderá votar nas propostas independente de 

já ter votado no seu local de trabalho.
 

Art.16 –
 

(...) Podendo, no entanto, votar na Assembleia Geral, independente de já ter votado em 

assembleia local.
 

Art. 19 –

 

Suprimir.

 

Art.21 –

 

Parágrafo

 

Terceiro –

 

Suprimir.

 

Art.25 –

 

III –

 

Executar, cumprir e acompanhar as diretrizes gerais da polí�ca sindical a ser desenvolvida a 

par�r das deliberações do Conselho de Delegados Sindicais e das Assembleias Gerais, 

observando-se o disposto no (...).

 

VI –

 

Representar o Sindicato nas negociações de acordos e dissídios cole�vos, juntamente com 

trabalhadores da base eleitos em assembleia para esse fim.

 



XVI –

 

Fazer trabalho de base, entendido como visitar periodicamente os locais de trabalho, 

levando material impresso do sindicatos ou não, com o intuito de poli�zar , mobilizar e convocar 

para as a�vidades da categoria decididas em Assembleia e/ou Conselho de Delegados Sindicais.

 Art.30 –

  I –

 

(...) juntamente com a Comissão de Saúde do Trabalhador de que trata o parágrafo único do 

art.10º

 III –

 

Acompanhar a elaboração da polí�ca de prevenção e promoção da saúde, organização de 

debates e seminários sobre o tema, organizadas pela comissão de saúde de que trata o 

parágrafo único do art.10º, visando, principalmente, produzir pautas para discussão no 

Conselho de Delegados Sindicais e deliberação pelas Assembleias.
 

Art.36 –
 

VIII –
 

Infringir qualquer item do art.25.
 

Parágrafo Primeiro –
 

A perda do mandato será decidida em Assembleia Geral, nos termos
 

do 

disposto no art. 17.
 

Art.47 O Conselho de Delegados Sindicais é órgão delibera�vo e execu�vo composto pela 

Diretoria Execu�va Colegiada e pelos Delegados  Sindicais. 

Art.48 –   

I -  (...) em caráter delibera�vo e/ou indica�vo (...) 

II –  (...) em caráter delibera�vo e/ou consul�vo (...) 

Art.49 –  É atribuição do Conselho de Delegados Sindicais fixar as diretrizes gerais da polí�ca 

sindical a ser desenvolvida; reportar  à Diretoria Colegiada as situações específicas de cada 

comarca, a fim de viabilizar as ações cabíveis; debater a polí�ca sindical geral para a categoria, 

a par�r das discussões em assembleias locais e que serão levadas para decisão em assembleias 

gerais, quando for o caso; e observar o cumprimento do disposto no parágrafo segundo do 

ar�go 52.
 

Art.86 –
 

IV –
 

Deliberar sobre polí�ca sindical, filiação à outras en�dades e Centrais sindicais e mudança 

de estatuto da en�dade.
 

Art.89 –
 

Os delegados serão eleitos em votação direta nas assembleias regionais e/ou por 

comarca entre os sindicalizados.

 

Art.90 –

 

As eleições dos congressistas ocorrerão de acordo com a publicação do edital elaborado 

pelo Conselho de Delegados Sindicais, que poderá criar comissão para tal fim.  Essa comissão 

deverá seguir as diretrizes discu�das pelo CDS.

 

Art.92 –

 

(...) terão caráter delibera�vo e/ou indica�vo para as assembleias da categoria.

 

CORRENTE SINDICAL DE BASE DA CSP-CONLUTAS DOS TRABALHADORES DO TJERJ

 

 


